Comarca de Itaboraí – 1ª Vara Cível
Juiz: Marcelo Menaged
Processo nº 0002157-96.2005.8.19.0023 (2005.023.002435-8)
TCG TÉCNICA, CONTROLES E GERÊNCIA S.A. e IMOBILIÁRIA MARES GUIA LTDA. Propuseram ação em face de OZÉAS DE SOUZA SILVA e ANTÔNIO MARIANO MISTES FILHO, alegando que no dia 21 de janeiro de 1998 fizeram contrato de promessa de compra e venda da fração 052 do Condomínio Residencial Dom Emanuel III, nesta Comarca, por R$ 19.860,00, com pagamento parcelado e caso não fossem pagas três prestações, estaria rompido o contrato com a restituição da posse imediata dos réus, sem direito de retenção ou indenização. Disse mais, que eles deixaram de pagar as prestações a partir de 21 de dezembro de 2002, tendo sido devidamente notificados para adimplir o contrato e constituídos em mora. Assim, pediram que fosse declarado rescindido o contrato, com sua imediata reintegração na posse, perdendo os réus os valores pagos e o pagamento de danos decorrentes da rescisão, além de um valor pela ocupação até a efetiva entrega. Junto com a inicial vieram os documentos de fls. 05/16. Os réus apresentaram reconvenção as fls. 65/85 alegando que assinaram contrato de adesão, com cláusulas abusivas que não puderam discutir, tais como a perda das parcelas já pagas, a perda do direito de retenção e da indenização por benfeitorias. Disse mais, que não conseguiram pagar as parcelas pela elevação dos juros, os quais se deram em anatocismo. Acrescentou que quando da feitura do contrato, os autores afirmaram que as parcelas eram em valores fixos. Ainda aduziram que foram surpreendidos com a existência de saldo devedor. Assim, pediram que fosse declarada nula a cláusula 4 do contrato, para aplicação de juros simples e não compostos, a nulidade da cláusula 5, para a redução dos juros ao limite de 2%, a devolução dos valores pagos, com a nulidade de outras cláusulas do contrato. Junto com a reconvenção vieram os documentos de fls. 86/142. Contestação a reconvenção as fls. 145/161 alegando inicialmente que o réu reconvinte não se manifestou quanto a petição inicial, estando revel. Quanto a reconvenção, aduziu que o contrato foi visto e livremente aceito pelos reconvintes. Acrescentou que não se trata de contrato de adesão, sendo válido. Afirmou, ainda, que não cabe a nulidade da cláusula 5 do contrato, porque a multa não ultrapassa 2%. Junto com a sua defesa, vieram os documentos de fls. 162/172. Réplica da reconvenção as fls. 175/178. Saneado o feito a fl. 198. Laudo pericial as fls. 227/228. Sem mais provas, é o relatório, decido. O feito se encontra maduro para sentença. Os autores fizeram pedido de rescisão do contrato, com sua imediata reintegração na posse, perdendo os réus os valores pagos e pagamento de danos decorrentes da rescisão, além de um valor pela ocupação até a efetiva entrega. A rescisão do contrato e a reintegração na posse não foram contestadas e não foram alcançadas pela reconvenção, na qual se discute tão só das cláusulas contratuais. Assim, entendo que, em razão da não oposição pelos réus de tais pedidos, que houve concordância na rescisão e imediata desocupação do imóvel. A perda dos valores pagos pelo réu, posta na inicial, foi discutida em sede de reconvenção. Segundo os reconvintes, esta cláusula contratual foi feita sob a forma de contrato de adesão, não lhes atingindo, conforme artigo 51 do Código de Defesa do Consumidor. Entendo que, conforme o artigo 51, inciso II da Lei 8.078/1990, é nula a cláusula que ´subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga [...]´, cabendo aos autores reconvindos demonstrar sua perda, em analogia ao artigo 53, parágrafo 2º do CDC. Já quanto ao pagamento de indenização pela ocupação, conforme transcrito acima, cabia aos autores reconvindos demonstrar das suas perdas do contrato. Essas, estando devidamente demonstradas, podem ser abatidas dos valores pagos pelos réus reconvintes. No entanto, muito embora o autores tenham pedido indenização pelos gastos que tiveram e pelo tempo que os réus estiveram no imóvel, não demonstraram efetivamente esses gastos, impedindo a ampla defesa dos réus e acarretando a improcedência de tais pedidos. Quanto aos pedidos do reconvinte, noto que os reconvindos não se constituem como instituição financeira, não tendo a liberdade para a cobrança de juros simples ou compostos. Nesse sentido, em sendo o contrato de adesão, estão impedidos de cobrar juros de forma livre, em prejuízo dos reconvintes, ora consumidores. Assim, restrinjo a previsão legal para a cobrança de juros simples, conforme pedido em reconvenção. Ainda quanto aos juros de mora, a Lei 8.078/1990 veda expressamente a cobrança acima de 2%. Havendo no contrato previsão da cobrança ilegal, esta deve ser afastada. Também esse pedido deve prosperar. Pelo exposto, julgo procedente em parte a ação, para declarar rescindido o contrato firmado por TCG TÉCNICA, CONTROLES E GERÊNCIA S.A. e IMOBILIÁRIA MARES GUIA LTDA com OZÉAS DE SOUZA SILVA e ANTÔNIO MARIANO MISTES FILHO, determinando a imediata reintegração na posse dos autores no imóvel situado no lote 52 do condomínio residencial Dom Emanuel III, a ser cumprido por oficial de justiça com auxílio, caso necessário, de força policial. Julgo improcedente o pedido de perda pelos réus dos valores pagos, cabendo serem restituídos a OZÉAS DE SOUZA SILVA e ANTÔNIO MARIANO MISTES FILHO imediatamente, acrescidos de juros de um por cento ao mês e correção monetária conforme índice oficial federal, ambos desde a data da intimação dessa sentença. Julgo improcedente o pedido de indenização feito pelos autores. Também reduzo a cobrança de juros moratórios para 2% (dois por cento), sem aplicação de juros compostos, conforme pedido contraposto. Despesas e honorários de 10% sobre o valor da causa, a serem divididos pelas partes, pois houve sucumbência recíproca. P.R.I.C. Serve a presente intimação para fins do artigo 475-J, CPC. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 18.04.2013.
